
Um siNdicato de CATEGORIA • Filiado à                 e à SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRONº 178• ano XVI •maio/junho/2014

Ocupação dos 
Espaços de Poder 
pela Mulher

Relatório de impacto 
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SENGE-RJ elege a delegação 
para o 10° CONSENGE

Sérgio Almeida, ex-presidente do Senge, Olimpio dos Santos, presidente do Sindicato, e Rafael Bastos, mestre em política pública, durante o primeiro debate.

Adriana Medeiros

Durante o encontro estadual pré-CONSENGE foram realizados debates 
com o foco em um projeto de nação para o país

Albuino Azeredo recebe diploma de mérito profissional de Luiz Cosenza►
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Albuino é ex-
governador do ES 

e foi o primeiro 
governador negro 

eleito no Brasil
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T rinta e cinco anos após o fim da ditadura é 
possível identificar com nitidez os princi-
pais elementos sociais e políticos herdados 

do período ditatorial e cuja superação constitui 
um grande desafio para a construção de uma so-
ciedade democrática. A corrupção, nas suas di-
versas formas de apropriação do dinheiro público 
por grupos privados, a gestão autoritária da coisa 
pública (rés pública), a violência e a tortura nas 
delegacias policiais, o desenvolvimento de ele-
mentos fascistas no interior do estado brasileiro 
principalmente a atuação das 
polícias militares nas chamadas 
“políticas pacificadoras” são al-
guns desses elementos sociais.

A atuação das polícias mi-
litares junto às comunidades 
mais pobres da sociedade vem 
se constituído ao longo dos 
anos em uma verdadeira “lim-
peza étnica”, com a eliminação 
física em larga escala dos seg-
mentos sociais mais desassisti-
dos e despossuídos. Na práti-
ca, uma combinação macabra 
compõe as duas faces de uma mesma moeda. O 
sistema econômico e social capitalista exclui es-
ses segmentos e o aparelho repressor, como bra-
ço desse mesmo estado, os elimina fisicamente.

No Rio de Janeiro, por razões históricas que 
remontam à própria origem da polícia militar, a 
repressão policial tem razões mais profundas e 
mais difíceis de serem erradicadas. O embrião da 
atual Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro 
foi a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, 
em 13 de Maio de 1809, ou seja, logo após a vinda 
da família Real portuguesa para o Brasil. Seu pri-
meiro comandante foi José Maria Rebello, mas 

quem ficou famoso pela repressão as populações 
mais pobres foi o Sargento-mor (hoje Major) Mi-
guel Nunes Vidigal.

Vidigal era um perseguidor implacável dos 
candomblés, das rodas de samba e das capoei-
ras, submetendo os participantes a perseguições, 
surras e torturas. Ele faleceu em 10 de julho de 
1843 no Rio com 98 anos de idade e recebeu uma 
grande quantidade de terras no lugar onde hoje é 
o morro do Vidigal, como recompensa pelos ser-
viços prestados. Seu método de tratar as popu-

lações mais pobres criou raízes 
profundas na cultura policial e 
na forma como elas são tratadas.

A ditadura militar, ou civil-
-militar que parece mais apro-
priada, aprofundou os aspectos 
repressivos contra seus inimi-
gos políticos e as populações e 
comunidades pobres continua-
ram a receber tratamento dis-
criminatório. A ditadura criou 
um sistema repressivo mais 
abrangente, envolvendo as for-
ças armadas (exército, marinha 

e aeronáutica), com as polícias civil e militar, 
medida que o estado-novo Getulista evitou. O 
caso mais emblemático da utilização da tortura 
desenvolvida no interior dos aparelhos policiais 
pelas forças armadas foi a importância e a ampla 
circulação que o famigerado delegado Sérgio 
Fleury tinha nos centros de tortura das forças 
armadas. Como sabemos, ele teve morte mis-
teriosa, até hoje não explicada completamente, 
mas no auge de sua atuação, foi criada uma lei 
especialmente para inocentá-lo, a lei Fleury. 

N a semana de 27 a 30 de agosto próxi-
mo, os doze Sindicatos que formam 

a base da Fisenge estarão reunidos em 
Búzios, estado do Rio, para mais um 
Congresso da entidade, quando tam-
bém elegerão sua nova diretoria. Além 
do tema altamente instigante "um novo 
projeto nacional", este Congresso se re-
veste de grande importância em face da 
conjuntura pré-eleitoral e da complexa 
situação politica que se desenha para o 
quadro politico-institucional. 

É necessário acrescentar que o Con-
gresso foi precedido de intensas discus-
sões nos estados-sede dos Sindicatos, 
sob a constante assessoria do DIEESE, 
sistematizando propostas, fornecendo 
informações e dados que devem facilitar 
em muito as votações e deliberações das 
reuniões plenárias do Congresso.

O tema proposto pela organização do 
evento, da construção de um novo proje-
to nacional, sugere uma ampla articula-
ção das questões e tarefas politicas pensa-
das no curto e no longo prazo, o que não 
deixa de ser uma ruptura com a prática 
corriqueira e convencional de somente 
debruçar-se sobre os problemas de curto 
prazo. Um projeto nacional obriga uma 
discussão não somente sobre a conjun-
tura, como também se voltar para os sé-
rios problemas estruturais que o Brasil 
enfrenta há muitas décadas. Obviamen-
te, esta discussão passa necessariamente 
pela avaliação dos sujeitos políticos en-
volvidos e de fato interessados neste pro-
jeto, bem como na formação das alianças 
necessárias a sua consecução. Dessa for-
ma, esperamos um Congresso dos mais 
movimentados e profícuos.

EDITORIAL OPINIÃO

10º Congresso  
da FISENGE
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polícias militares junto 
as comunidades mais 
pobres da sociedade 
vem se constituindo ao 
longo dos anos em uma 
verdadeira “limpeza 
étnica”
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SOCIEDADE

O Sindicato dos Engenheiros 
no Estado do Rio de Janeiro 
– SENGE-RJ lançou, no dia 8 

de maio, o "Guia de procedimentos 
– Laudo Técnico de Vistoria Predial 
(Autovistoria)", no Centro Cultural 
Light. A publicação, coordenada pelo 
conselheiro do SENGE-RJ, Luiz Co-
senza, visa esclarecer o crescente nú-
mero de questionamentos e incerte-
zas referentes à responsabilidade civil 
dos engenheiros bem como orientar a 
categoria a como proceder para aten-
der às exigências da legislação.

A nova cultura de manutenção 
predial, em pauta desde registros 
dramáticos de desabamentos em di-
versos pontos do país, mobilizou, 
em especial, síndicos, condomínios, 
empresas e profissionais. Com a pro-
posta de avançar nos debates e siste-

O guia “Elaboração de Laudo Técnico de Vistoria Predial” é coordenado por Luiz Cosenza

SENGE-RJ lança guia de autovistoria

O Sindicato dos engenheiros no 
Estado do Rio de Janeiro (SENGE-RJ) 
realizou, em 20 de maio, o segundo 
evento de lançamento do “Guia de 
Procedimentos – Elaboração de Laudo 
Técnico de Vistoria Predial”. A ativida-
de foi realizada no auditório da SEA-

ERJ.  A publicação tem o objetivo de 
orientar engenheiros e arquitetos sobre 
os tópicos a serem abordados na con-
fecção de um laudo técnico para cer-
tificação de segurança de prédios com 
mais de cinco anos após o “habite-se”. 
Participaram do evento o coordenador 

do guia e conselheiro do SENGE-RJ, 
Luiz Cosenza, e os engenheiros Mar-
cos Possi, Luiz Baratta e o diretor do 
SENGE, Marco Antônio Barbosa, que 
também participaram na elaboração 
do material. Além do o diretor técnico 
da SEAERJ, Mario Bandeira.

SENGE lança Guia de Procedimentos na SEAERJ

matizar procedimentos, o Senge-RJ 
reuniu associados, diretores e ou-
tras entidades, entre elas a Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT e a Associação Brasileira de 
Engenheiros Civis - ABENC, em um 
amplo debate.

Propostas e informações formu-

ladas em seis seminários realizados 
no auditório do Senge-RJ foram sis-
tematizadas e resultaram neste guia 
com informações e orientações de 
aspectos técnicos e jurídicos da legis-
lação, já em vigor, sobre a autovisto-
ria em edificações.

Para o Senge-RJ é fundamental 

que os engenheiros, no papel de res-
ponsáveis pelos laudos que atestarão 
a integridade das edificações, este-
jam atentos para o rigor e o cuidado 
na execução dos serviços profissio-
nais que assinarão e, também, para a 
responsabilidade civil que se estabe-
lece neste processo.

Lançamento do guia de  procedimentos para elaboração de laudo técnico de vistoria predial reune engenheiros de diversas especialidades

Claudionor Santana
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DIEESE

Nos últimos anos, tem-se observado uma crescente concentração  
das exportações fluminenses à indústria do petróleo 

Riscos e possibilidades das exportações  
de petróleo pelo Rio de Janeiro 

A s exportações de petróleo que, 
no final dos anos 1990, repre-
sentavam menos de 1% do to-

tal exportado pelo Rio de Janeiro, 
em 2012, chegam a responder por 
cerca de 70%, segundo informações 
do Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC). O último dado disponibi-
lizado pelo próprio MDIC confirma 
essa constatação, uma vez que o óleo 
bruto de petróleo representa 56,8% 
das exportações fluminenses, entre 
janeiro e abril de 2014. Consideran-
do ainda as vendas de óleo combus-
tível e combustíveis para aeronaves, 
o segmento petróleo é responsável 
por dois terços das exportações flu-
minenses. Isso significa uma expor-
tação de US$ 3,7 bilhões desses itens 
de um total de US$ 5,5 bilhões. 

Convém lembrar que os resulta-
dos acima refletem tanto o avanço na 
produção interna de petróleo quanto 
o efeito de elevações dos preços desta 
principal fonte de energia para a indús-
tria e os transportes, em todo mundo.

Diante dessa constatação, convém 
tomar em consideração algumas pre-
liminares. Antes de mais nada, o au-
mento da produção nos últimos anos, 
mais do que qualquer coisa, implica 
em uma falta de política de adminis-
tração de reservas, buscando pura e 
simplesmente explorar o mais rápido 
possível as reservas conhecidas, sem 
tomar em consideração que o petró-
leo é um bem finito, e que a sua ex-
tração hoje significa que o país não 
deterá capacidade futura de produção 
a menos que descubra novas áreas de 
produção. Além disso, a aposta na am-
pliação da produção rápida de um bem 
com enormes consequências ambien-
tais na sua utilização também deveria 
ser objeto de discussão aprofundada. 

Finalmente, o setor de petróleo fun-
ciona como um complexo, e se o Rio é 
um grande exportador, também é um 
grande importador (em menor escala, 
entretanto) de petróleo, gás e bens in-
tegrados à indústria do petróleo.

Dois dos principais fatores que ex-
plicam a predominância da indústria 
petrolífera nas exportações flumi-
nenses são as vantagens comparativas 
apresentadas no estado, principalmen-
te em razão das grandes reservas de 
petróleo existentes na Bacia de Cam-
pos e no chamado Pré-Sal, bem como 
a forte concentração dos investimen-
tos da Petrobras no Rio de Janeiro. É 
justamente após o processo de abertu-
ra do setor, propiciada pela mudança 
do marco regulatório, 
no final dos anos 1990, 
e de um novo ciclo de 
expansão da Petrobras 
nos anos 2000, que as 
atividades petrolíferas 
na região iniciam uma 
trajetória de acelerado 
crescimento no estado, 
impulsionada primor-
dialmente pelo ama-
durecimento da exploração das desco-
bertas realizadas de forma ampliada, 
desde fins dos anos 1970, efeitos das 
crises internacionais de petróleo e 
da disparada dos preços, pela atração 
de novos investimentos (públicos e 
privados) e pela entrada de novas 
empresas. Esse crescimento se ma-
terializa não apenas num aumento 
da produção do setor, como também 
numa expansão da produtividade in-
dustrial setorial, da expansão da in-
fraestrutura estadual e do crescimen-
to do emprego e da renda.

Não é por acaso que a Petrobras 
assume um papel central nas exporta-
ções fluminenses. A estatal brasileira 

alcança o posto de principal empre-
sa exportadora do Rio de Janeiro, 
respondendo por 33,7% do total das 
exportações no primeiro quadrimes-
tre de 2014. Ao mesmo tempo, com 
a abertura do setor, outras opera-
doras petrolíferas também ganham 
destaque como exportadoras estaduais. 
Todas as vendas externas da Statoil, da 
BG E&P, da Sinochem Petróleo, da 
Chevron, da Petrogal e da OGX repre-
sentam 25,4% das exportações flumi-
nenses. Considerando todas essas ope-
radoras de petróleo, suas exportações 
alcançam 59,07% do total. 

A crescente dependência da in-
dústria de petróleo para as exporta-
ções do Rio de Janeiro, entretanto, 

não se deve apenas 
ao fortalecimento de 
suas atividades mas, 
também, à retração 
relativa das outras in-
dústrias estaduais. Ou 
seja, em termos relati-
vos, as demais indús-
trias de transformação 
– e suas exportações 
– têm perdido espaço 

quando comparadas com o segmen-
to petróleo. Isso, em alguma medida, 
é uma consequência do processo de 
abertura do setor externo – a partir 
da década de 1990 – que, por meio 
do crescimento das importações e do 
câmbio valorizado, impôs um grande 
acirramento competitivo para a in-
dústria nacional.

Em alguma medida, a pauta de ex-
portação do Rio de Janeiro comprova 
esse diagnóstico, isto é, a maior parte 
dos bens exportados atualmente pos-
sui menor intensidade tecnológica ou 
são commodities primárias. Entre os 
vinte principais itens exportados pelo 
estado fluminense, no primeiro qua-

drimestre de 2014, destacam-se pro-
dutos tais como: ferro e aço; tubos de 
ferro e aço, minérios de níquel, pneus 
e tubos de plásticos. Os únicos produ-
tos considerados de média e/ou alta 
intensidade tecnológica, nessa lista, 
são automóveis, chassis e máquinas e 
equipamentos mecânicos que respon-
dem por 4,31% das exportações flu-
minenses (US$ 237,2 milhões). Desse 
modo, os bens intensivos em tecno-
logia têm uma participação muito pe-
quena em nossa pauta de exportação, 
dominada por commodities. 

Desse modo, por um lado, o eixo 
econômico formado pela maior atu-
ação da Petrobras, num quadro em 
que se permitiu a entrada de novos 
investimentos privados e/ou estran-
geiros, gera um grande dinamismo 
das exportações do setor petróleo 
no Rio de Janeiro. Por outro lado, 
a abertura do setor externo criou 
grandes dificuldades para as demais 
indústrias competirem com as im-
portações, desde os anos 1990. Esse 
é não apenas um quadro do Rio de 
Janeiro, mas se tomarmos em consi-
deração outros bens minerais e agrí-
colas, é um quadro do país.

Do ponto de vista do mercado de 
trabalho, a dependência da economia 
local em um setor industrial pode 
afetar drasticamente o emprego e a 
renda, em períodos de retração da ati-
vidade desse setor. Isso é mais grave 
no setor petróleo, uma vez que seus 
preços são determinados no merca-
do internacional. Deve se tomar em 
consideração ainda que a cadeia pro-
dutiva do petróleo é intensiva em ca-
pital e não em trabalho, ou seja, gera 
relativamente poucos empregos. Esse 
é um fator que deve ser considerado 
para a realização de investimentos fu-
turos na indústria fluminense.

A cadeia produtiva do 
petróleo é intensiva 
em capital e não em 

trabalho, ou seja, 
gera relativamente  
poucos empregos

 ● Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos ● www.dieese.org.br
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DITADURA

Cecília o ouviu gritar, 
soletrar seu nome 

inúmeras vezes. Foi 
torturado até a morte.

Engenheiro Rubens Paiva, torturado e morto pelo regime militar.

Fisenge lembra a 
história do engenheiro 
torturado e morto pelo 
regime militar

Arquivo de família

Fonte: Fisenge

20 de janeiro de 1971. Fe-
riado de São Sebastião na 
ensolarada capital do Rio 

de Janeiro. Uma tarde comum pelas 
ruas do Leblon. O sol batia no asfal-
to quente da rua Delfim Moreira, na 
orla carioca, se não fossem as sombras 
do golpe civil-militar, instaurado no 
país desde 1964. Foi nesse dia de 
feriado que homens armados inva-
diram a casa do engenheiro Rubens 
Paiva e o levaram para o quartel da 
3ª Zona Aérea, onde  foi barbaramen-
te espancado. Segundo depoimentos 
colhidos pela Comissão Nacional da 
Verdade (CNV), Rubens foi levado 
gravemente ferido para o DOI-CODI, 
na rua Barão de Mesquita no Rio de 
Janeiro, onde foi submetido a tortura 
e morto. Até pouco tempo, o Exérci-
to sustentava versão de que Rubens 
Paiva havia tentado fugir e seu carro 
interceptado por terroristas, ocasião 
de sua suposta morte.

No entanto, em um depoimento à 
Comissão Estadual da Verdade, o co-
ronel reformado Raymundo Ronaldo 
Campos admitiu que a ordem do ma-
jor Francisco Demiurgo Santos Car-
doso foi a seguinte:   “Olha, você vai 
pegar o carro, levar em um ponto bem 
distante daqui, vai tocar fogo no carro 
para dizer que o carro foi interceptado 
por terroristas, e vem para cá”. Tudo 
isso era para “justificar o desapareci-
mento de um prisioneiro”. O coronel 
Campos diz que “saiu do quartel sem 
saber o nome do preso político”, mas 
sabia que “a pessoa que deveria estar 
no carro morreu no interrogatório”. 
Com esta informação, ficou clara a 
farsa sustentada pelos militares sobre 
a morte de Rubens Paiva, brutalmen-

Rubens Paiva, presente!

te assassinado pelo regime militar.
Recentemente, a Comissão Nacio-

nal da Verdade revelou o nome de um 
dos militares que teriam participado da 
tortura contra Rubens: o então tenen-
te Antônio Fernando Hughes de Car-
valho, já falecido. Em sua declaração, 
o coronel Ronaldo afirma que nunca 

viu Rubens Paiva: “Pararam o carro, 
abriram o tanque de gasolina e metra-
lharam o carro, jogaram tiros para lá e 
para cá (...), mas o carro custou a pe-
gar fogo, e foi preciso pegar um fósforo 
e jogarem dentro do tanque (...). Não 
foi informado de detalhes da morte do 
preso, e nada soube a respeito do des-
tino do corpo”. Mais um depoimento 
joga luz às farsas dos militares, graças 
ao incansável e valoroso trabalho da 
Comissão Nacional da Verdade.

O filho do ex-deputado, o escritor 
e jornalista Marcelo Rubens Paiva, 
comentou recentemente na impren-
sa a prisão do pai. “Cecília o ouviu 
gritar, soletrar seu nome inúmeras 
vezes. Foi torturado até a morte. Há 
42 anos convivo com essa informação 
bloqueada por uma censura nos pen-
samentos. Quando, por algum desli-

50anos do golpe ESPECIAL 

ze, aparece na imaginação a imagem 
do meu pai em um pau de arara, ela 
logo é reprimida. Não combina. Não 
dá para visualizar. Meu pai era um 
homem calmo, bom, engraçado, frá-
gil. E vaidoso. O que mais lembram 
dele? Da gargalhada, que fazia tremer 
a casa. Fumava charutos. Gostava de 
comer do melhor. De viajar. Gostava 
de Paris. Chegou a morar lá, aos 20 
anos, a uma quadra do Sena. Passou 
um ano na Europa, com os três ir-
mãos, em 1947, para testemunhar a 
reconstrução de uma terra arrasada, 
o que mudou a sua visão de mundo” .

No dia seguinte à prisão de Ru-
bens, a filha, Eliana, e sua mãe Eunice 
Paiva, foram levadas ao DOI-CODI. 
Eliana revelou sua prisão ano passado 
em depoimento à imprensa e à Co-
missão da Verdade.

Marcelo Rubens Paiva
Filho do ex-deputado Rubens Paiva
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Foram realizados debates com o foco em 
um projeto de nação para o país

SENGE-RJ realiza  
seu Encontro Estadual  
pré-CONSENGE

O Sindicato dos Engenheiros 
no Estado do Rio de Janei-
ro (SENGE-RJ) realizou, nos 
dias 21, 27, 28 e 29 de maio, 

o Encontro Estadual preparatório 
para o "10º Congresso Nacional dos 
Sindicatos de Engenheiros (CON-
SENGE)". O estado volta a ser o 
anfitrião 20 anos depois do 2º con-
gresso, realizado em 1993. No even-
to, foram eleitos 43 delegados, que 
participarão do encontro nacional 
representando o SENGE-RJ.

Foram realizadas palestras so-
bre o tema central do CONSEN-
GE, "Um projeto de Nação para o 
Brasil", além dos subtemas: Ener-
gia e desenvolvimento, Infraes-
trutura de Transporte e Teleco-
municações e Projetos de inclusão 
sindical e formação política.

Participaram como palestran-
tes o ex-presidente do SENGE-RJ, 
Sérgio Almeida, o mestre em polí-
ticas públicas e professor da UERJ, 
Rafael Bastos, o geólogo, ex-diretor 
de exploração e produção da Petro-
bras, Guilherme Estrella, o coorde-
nador do Grupo de Estudos do Se-
tor Elétrico – GESEL/UFRJ, Nivaldi 
José de Castro, o Engenheiro Civil, 
Presidente da Academia Nacional 
de Engenharia, Paulo Vivacqua, e 
o mestre em educação e doutor em 
políticas públicas e formação huma-
na, Helder Molina. O presidente do 

SENGE-RJ, Olimpio Alves dos San-
tos, mediou os debates. 

OS DEBATES
No dia 21, foi realizada uma ativi-

dade preparatória, com o tema cen-
tral do 10º CONSENGE: Um projeto 
de Nação para o Brasil. O presidente 
do SENGE-RJ, Olímpio Alves dos 
Santos, destacou a importância do 
debate sobre questões políticas, con-
junturais e estruturais. 

Sergio Almeida, ex-presidente 
do SENGE-RJ, afirmou que a análise 
de conjuntura política é algo difícil 
de fazer, mas é necessária. “Ela nos 
permite tomar decisões para prosse-
guir em nossa luta política”, avaliou. 
Em sua palestra, Almeida analisou a 
distribuição de poder na sociedade 
brasileira. Avaliou os resultados dos 
governos Lula e Dilma. 

O mestre em políticas públicas 
e professor da UERJ, Rafael Bastos, 
abordou o tema central do evento: 
um projeto político de nação. Ele 
buscou localizar a engenharia no 
contexto de desenvolvimento, no 
Brasil e no mundo.

No dia 27, o tema principal foi 
"Energia e desenvolvimento". O 
instigante debate discutiu um pro-
jeto estratégico para o setor energé-
tico do país, com ênfase em energia 
elétrica, petróleo e gás.

Durante sua palestra, o coorde-

nador do Grupo de Estudos do Setor 
Elétrico – GESEL, Nivaldi José de 
Castro, constatou que "o Brasil não 
tem uma política energética”. Ele 
questionou “qual a política energética 
que o Brasil quer?".  O ex-diretor de 
Exploração e Produção da Petrobras, 
Guilherme Estrella, destacou que 
“quando falamos de projeto de nação, 
estamos falando de estratégia". 

Na noite do dia 28, o tema foi "In-
fraestrutura de Transporte e Teleco-
municações". O debate foi conduzido 
pelo presidente da Academia Nacio-
nal de Engenharia, Paulo Vivacqua.

Durante o evento, Vivacqua des-
tacou “que o pensamento do en-
genheiro deve estar focado em seu 
continente. Ele tem que olhar o Bra-
sil como algo que é dele e atuar em 
benefício da sociedade".

No último dia (29), o mestre em 
educação e doutor em políticas públi-
cas, Helder Molina, conduziu o debate 
sobre projetos de inclusão sindical e 
formação política. O professor desta-
cou que é a ação coletiva que muda o 
mundo. Ele avaliou que, atualmente, 
o movimento social se burocratizou 
e destacou que é fundamental que os 
dirigentes fortaleçam o contato com a 
base. Molina valorizou a importância 
da formação para que o movimento 
sindical possa avançar. "Não é possível 
entender o imediato, se não entender-
mos os processos históricos", concluiu.

Fo
to

s:
 A

dr
ia

na
 M

ed
ei

ro
s

Acima, o 
presidente 
da Academia 
Nacional de 
Engenharia, 
Paulo 
Vivacqua.
Ao lado,  o 
mestre em 
educação e 
doutor em 
políticas 
públicas, 
Helder Molina.
Abaixo, 
engenheiros 
participando 
dos debates e 
apresentando 
suas 
propostas.
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Presidente do SENGE Olímpio dos Santos

Rio sediará o 10º Congresso 
Nacional de Engenheiros
Esta é a segunda 
vez que o estado 
recebe o encontro, a 
primeira foi em 1993

O Rio de Janeiro será sede do 
"10º Congresso Nacional de 
Sindicatos de Engenheiros" 

(CONSENGE), entre os dias 27 e 
30 de agosto de 2014. O Congresso 
organizado pela Federação Interes-
tadual de Sindicato de Engenheiros 
(FISENGE), em parceria com o Sin-
dicato dos Engenheiros no Estado 
do Rio de Janeiro (SENGE-RJ), é o 
mais importante fórum de debate 
da categoria, com repercussão em 
todos os estados. 

Com o tema "Um projeto de na-
ção para o Brasil", o 10º CONSEN-
GE debaterá dois temas centrais: "O 
papel do Estado brasileiro no desen-
volvimento nacional" e "O papel do 

  1   Agamenon Oliveira
  2   Alcebíades Fonseca
  3   Antônio Carlos Soares Pereira
  4   Antônio Gérson
  5   Claudio C. N. de Oliveira
  6   Clayton Vabo
  7   Cleude Pereira da Silva
  8   Clovis F. Nascimento Filho
  9   Cristina da Silva Egypto
10   Fábio de Jesus
11   Fernando de Carvalho Turino
12   Flavio Ramos
13   Gunter Angelkorte
14   Herminio de Aguiar Caldeira

15   João André da Silva
16   Jorge Antônio da Silva
17   Jorge Mendes
18   José Amaro B. Lima
19   Jose Leonel Rocha Lima
20   José Stelberto Porto Soares
21   Ligia Pessoa de Azevedo
22   Livio de Almeida
23   Luiz Antônio Cosenza
24   Lusia Maria de Oliveira
25   Marco A. Barbosa
26   Maria José Salles
27   Maria Virginia
28   Miguel A. F Y Fernandez

29   Miguel Sampaio
30   Nei Rodrigues Beserra
31   Olimpio A dos Santos
32   Paulo Granja
33   Pedro de Souza Moreira
34   Pedro Luiz Costa Mendonça
35   Pedro Paulo Thobias F. Santos
36   Ralderes Bonifácio Costa
37   Roberto Ricardo de A Goes
38   Rubem Corveto
39   Sergio B de Almeida
40   Sônia C Rodrigues
41   Uiara Martins de Carvalho
42   Vera Bacelar
43   Victor Marchesini Ferreira

Delegação do SENGE-RJ para o 10º CONSENGE

movimento sindical frente às modi-
ficações do mundo do trabalho". A 
expectativa é de que cerca de 300 

engenheiros participem como dele-
gados, representando mais de 30 mil 
profissionais de sindicatos de todo o 
país. Esta é a segunda edição reali-
zada no Rio de Janeiro. A primeira 
aconteceu na consolidação da FI-
SENGE durante o 2º CONSENGE, 
em 1993.

O presidente do SENGE-RJ, Olím-
pio Alves, destacou que o Congresso 
promove a discussão entre os enge-
nheiros, com o objetivo de definir, para 
o próximo triênio, as ações da FISEN-
GE e dos SENGEs filiados no campo 
sindical, nas áreas de política tecnoló-
gica e de ensino da engenharia. 

“A participação da classe e da 
sociedade é fundamental para a 
plenitude do evento. O Congresso 
debate sobre o papel da engenha-
ria nos grandes temas nacionais, 
acompanha o desenvolvimento do 
Estado e valoriza os profissionais 
através da capacitação oferecida 
pelo sindicato”, avalia Olimpio.

O Encontro Estadual do SENGE-RJ preparatório para o 10º CONSENGE 
homenageou o engenheiro e ex-deputado Rubens Paiva, desaparecido 
em 1971. Ele foi torturado e morto em dependências militares, no Rio.

SENGE-RJ homenageou Rubens Paiva
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A assessora Especial de Políticas para as Mulheres (SPM-Rio), Joselice Cerqueira, a 
diretora do SENGE-RJ,  Maria Virginia Brandão, e a militante feminista Sonia Latgé.

Luiz Cosenza, membro do Conselho Diretor do SENGE, entregando o Diploma de Mérito 
Profissional para Albuino Azeredo. 

HOMENAGEM

GÊNERO

Adriana Medeiros

Claudionor Santana

O engenheiro Luiz Cosenza, 
membro do Conselho Diretor 
do SENGE-RJ, entregou o Di-

ploma de Mérito Profissional para 
Albuino Azeredo. O engenheiro civil 
se emocionou muito durante a ceri-
mônia, realizada na Associação de 
Engenheiros Ferroviários (Aenfer), 
uma vez que devido a problemas de 
saúde não foi possível receber as ho-
menagens no dia do evento realizado 
na sede do CREA, O evento foi reali-
zado em 10 de abril.

“O engenheiro Albuino, além de 
toda a sua história de vida e as inúme-
ras qualidades pessoais e profissionais 

que fizeram e fazem parte de sua vito-
riosa carreira, possui duas caracterís-
ticas que considero essenciais: humil-
dade e lealdade. Além disso, tudo que 
ele continua fazendo em prol da en-
genharia brasileira e, em especial, ao 
transporte ferroviário no Brasil e até 
no exterior, fez com que a indicação 
do seu nome para receber o Diploma 
de Mérito Profissional fosse aprovada 
por unanimidade pela Comissão do 
Mérito do CREA/RJ. Por tudo isso o 
Albuino merece muito esse reconhe-
cimento”, afirmou Cosenza, que indi-
cou Albuino para ser homenageado.

Albuino é ex-governador do Espíri-

Luiz Cosenza  
entrega medalha a 
Albuino Azeredo

Debate: Ocupação dos Espaços de Poder pela Mulher

Homenagem foi realizada no Dia da Engenharia na 
Associação de Engenheiros Ferroviários

O   Sindicato dos Engenheiros no Es-
tado do Rio de Janeiro (SENGE-

-RJ) promoveu no dia 28 de abril o 
debate "Ocupação dos Espaços de Po-
der pela Mulher".  O evento foi reali-
zado para resgatar o Dia Nacional da 
Mulher, comemorado em 30 de abril.

Participaram do debate a Assessora 
Especial de Políticas para as Mulheres 
(SPM-Rio), Joselice Cerqueira, e a Co-
ordenadora Geral da UBM/Estadual, 
Sonia Latgé. A Deputada Federal do 
Rio de Janeiro (PCdoB), Jandira Fegha-
li, não pode participar por motivos pes-
soais. A diretora do SENGE-RJ, Maria 
Virgina Brandão, foi a mediadora.

to Santo e foi o primeiro governador 
negro eleito no Brasil. Ele começou 
a carreira profissional na Companhia 
Vale do Rio Doce. Fundou a EN-
GEFER, empresa de consultoria no 
segmento ferroviário, que chegou a 
ter mais de quatro mil funcionários. 
Na vida política, além de governa-

dor, foi Secretário de Planejamento 
de Cariacica (ES). No Rio de Janeiro, 
além de ocupar o cargo de Secretário 
Estadual de Transportes, presidiu a 
Rio Trilhos, a Companhia Fluminen-
se de Trens Urbanos e a Companhia 
Estadual de Engenharia, Transportes 
e Logística (Central).

A abertura do evento foi realizada 
pelo diretor do SENGE-RJ, Agame-
non Oliveira.  Ele apresentou a his-
tória de Hipácia, a primeira mulher 
cientista da história.

Joselice Cerqueira destacou que a 
mulher sempre foi desestimulada a 
participar da política. “Essa cultura é 
milenar. Foram anos que nos impedi-
ram de ir a escola”.

Sonia Latgé ressaltou que histori-
camente o saber sempre foi negado à 
mulher. “A mulher que não foi alfa-
betizada, que vive sobre o mando do 
marido, não fala. Se não fala, ela não 
ensina a filha a falar”.

Durante o debate, os participantes 
destacaram a importância da forma-
ção para que mulher possa disputar 
efetivamente os espaços de poder. 

O evento foi realizado 
em comemoração ao Dia 
Nacional da Mulher
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FORMAÇÃO SINDICAL

A proposta do 
debate foi o 

de mobilizar a 
sociedade para a 
importância desse 
instrumento legal

RIV
HISTÓRIA

SENGE inicia seminário de negociações coletivas
A atividade, desenvolvida junto com o DIEESE, visa fortalecer o processo de negociação

O SENGE-RJ, em parceria com 
o DIEESE, está realizando o 1º 
encontro do "Seminário Estru-

tura e Processo de Negociação Coleti-
va". O primeiro encontro foi realizado 
no dia 05 de maio de 2014 (segunda-
-feira), no Sindicato dos Engenheiros 

no Estado do Rio de Janeiro.
Nesse primeiro encontro, o DIE-

ESE fez a apresentação da proposta 
de programa do Seminário, da meto-
dologia a ser trabalhada e da defini-
ção do funcionamento da atividade.

Olímpio Alves dos Santos, pre-

sidente do SENGE-RJ, destacou 
que este é um curso para os parti-
cipantes e para o sindicato, devido 
a relevância das negociações para o 
trabalho da entidade.

Gunter Angelkorte, diretor res-
ponsável pelo setor de negociação, 

destaca que o curso traz como no-
vidade o debate jurídico, que mui-
tas vezes aparece nas negociações.

Jardel Leal, do DIEESE, destacou 
que a metodologia do curso é pensa-
da de forma a levar em consideração 
o conhecimento de cada participante.

Seminário debate  
regulamentação para o Rio

Publicação comemora 
os vinte anos de história 
da entidade, fundada 
em 1993

A nos 90, a década perdida. Foi 
nesse momento, exatamente 

em 1993, que a Federação Interes-
tadual de Sindicatos de Engenhei-
ros (Fisenge) foi fundada. Com o 
objetivo de resgatar essa história, 
a Federação irá lançar, em agosto, 
o livro de memórias “Fisenge 20 
anos: duas décadas de lutas e es-
peranças”.

O presidente da Fisenge, Car-
los Roberto Bittencourt, afirma 
que o registro de fatos passados 
não somente permite a docu-
mentação factual, como também 
valoriza questões políticas, socio-
culturais e econômicos de deter-
minadas épocas. “Esse mergulho 
histórico mantém viva a nossa 
luta e alimenta as nossas esperan-
ças para o futuro”, conclui Bitten-
court. O lançamento será realiza-
do na abertura do 10º Congresso 
Nacional de Sindicatos de Enge-
nheiros (Consenge), no dia 27 de 
agosto, em Búzios, Rio de Janeiro.

Fisenge 
lança livro de 
memóriasRelatório de impacto  

de vizinhança na luta 
pelo direito à cidade com 
qualidade de vida

O Sindicato dos Engenheiros no 
Estado do Rio de Janeiro re-
alizou no dia 6 de junho, em 

parceria com a Federação das As-
sociações do Rio de Janeiro (FAM 
Rio), o seminário "RIV – Relatório 
de Impacto de Vizinhança", proposta 
de regulamentação para a cidade do 
Rio de Janeiro, na sede da entidade, 
à Avenida Rio Branco 277, auditório 
do 17° andar.

A proposta do debate foi mobili-
zar a sociedade para a importância 
desse instrumento legal, exigido pelo 
Estatuto da Cidade que é lei federal, 
prevista na Lei Orgânica e no Plano 
Diretor da Cidade, que pode e deve 
ser utilizado para resolver ou ame-
nizar o incômodo de construções e 
atividades que colocam em risco a 
saúde da população.

Barulho, ar poluído, dificuldades 
na mobilidade urbana, obras que in-
comodam e edificações que degra-
dam a qualidade dos espaços de nos-
sas cidades podem ser combatidos 
por meio do Relatório de Impacto de 
Vizinhança – RIV.

As cidades cres-
cem, muitas vezes 
ocupando áreas im-
próprias, com um 
planejamento   orien
tado aos interesses do 
mercado imobiliário 
e das grandes empre-
sas, desprezando as 
necessidades básicas 
e os interesses e va-
lores de seus habi-
tantes. Com isso, deixam de fora do 
planejamento dos bairros a previsão 

para a construção de 
equipamentos públi-
cos e coletivos, como 
praças, calçadas, ci-
clovias e vegetação 
urbana, mais do que 
necessários à vida ur-
bana com qualidade. 
É neste contexto que 
o RIV pode assumir 
papel protagonista na 
busca de soluções co-

letivas para uma cidade mais justa e 
uma vida mais digna.

O diretor do SENGE-RJ Marco Antonio Barbosa fala sobre a importância do Relatório

Claudionor Santana
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art GARANTIA PARA O 
ENGENHEIRO E A SOCIEDADE

Engenheiro, ao preencher a sua Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) no campo referente ao Código de Entidade de 
Classe, anote o número 27. Desta forma, você estará repas
sando 10% de sua ART para o Sindicato dos Engenheiros e 
estará contribuindo para que o Senge fortaleça a luta em de-
fesa dos engenheiros e da engenharia nacional. Acesse a pá-
gina eletrônica do sindicato (www.sengerj. org.br) e conheça 
um pouco mais a sua entidade representativa.

SETOR ELÉTRICO

SENGE realiza reunião  
sobre ação do SMP

Os engenheiros da rede ferroviária  
puderam esclarecer suas dúvidas sobre a ação do 

Salário Mínimo Profissional

O Sindicato dos Engenheiros no 
Estado do Rio de Janeiro (SEN-

GE-RJ) realizou no mês de junho 
uma reunião com os engenheiros da 
ferrovia para informar sobre a ação, 
sobre o Salário Mínimo Profissional 
(SMP). A atividade foi realizada no 

auditório da Associação de Enge-
nheiros Ferroviários (AENFER).

Estiveram presentes o diretor 
do SENGE-RJ, Jorge Saraiva, o ge-
rente do Jurídico do Sindicato, Luiz 
Fernando Contreiras, e a advogada 
responsável pela ação Gisa Nara.

O Sindicato dos engenheiros no 
Estado do Rio de Janeiro (SEN-
GE-RJ) se reuniu com seus re-

presentados empregados ativos ou 
inativos da empresa Eletrobrás Ter-
monuclear S/A (Eletronuclear), sindi-
calizados ou não, em uma Assembleia 
Geral Extraordinária. A reunião  teve 
como objetivo tratar e deliberar sobre 
assuntos relacionados à ação traba-
lhista no 0064500-25.1989.5.01.0029, 
cujo objeto é a URP Congelada. Foram 

discutidos os seguintes temas: 1)pres-
tação de informações sobre o atual es-
tágio da ação e seus desdobramentos; 
2)inclusão na ação de todos os em-
pregados da empresa que são repre-
sentados pelo SENGE/RJ, admitidos 
até 31/10/1989; 3)avaliação da possi-
bilidade de uma negociação de acor-
do com a empresa; 4)ratificação das 
obrigações estatutárias e regimentais 
dos integrantes da ação para com o 
SENGE/RJ; e, 5)assuntos gerais.

Sindicato se reuniu com  
engenheiros da Eletronuclear

Na assembleia foram feitos informes sobre a ação 
e inclusão de representados

Em uma assembleia realizada no 
dia 5 de junho, os trabalhadores 
do setor elétrico do Rio de Janeiro 

aprovaram a proposta da Eletrobras 
para o pagamento da Participação de 
Lucros e Resultados (PLR). Foram 
263 votos a 195. Estiveram presentes 
empregados da Eletrobras, Eletronu-
clear, Furnas e Cepel.

“A proposta não é a ideal, mas 
é o que foi possível obter diante 
do atual quadro da Eletrobras, que 
teve prejuízo de mais de seis bi-
lhões de reais no ano passado. Seria 
impossível resgatar os valores dos 
anos anteriores”, afirma o diretor 
do SENGE-RJ, Gunter Angelkorte.

A Eletrobras não havia realiza-
do o pagamento da PLR afirmando 
que a empresa tinha tido prejuízo 
e que o pagamento não seria pos-
sível. O governo já recebeu a sua 
parte no benefício.

Depois de inúmeras reuniões 
em Brasília e de uma audiência 
pública, os trabalhadores fizeram 
duas paralisações: uma de 24 horas, 
nos dias 24 e 25, e uma de 72 horas, 
nos dias 28, 29 e 30.

Durante todo o processo negocial, 
os eletricitários defenderam que, fren-
te ao prejuízo financeiro, o pagamen-
to da PLR deveria ser feito a partir de 
metas operacionais.

“Diante da crise causada pela Lei 
12.783/13, seria impossível a Eletro-
bras ter lucro”, afirma Gunter. A lei 
foi criada a partir da Medida Provisó-
ria 579 e trata da renovação das con-
cessões de energia elétrica e prometia 
estabelecer a redução do valor das 
contas de luz.

“O prejuízo foi causado por inép-
cia do governo que, tentou diminuir 
a tarifa, e com a medida 579 deixou 
a Eletrobrás em situação deplorável”, 

critica Agamenon Oliveira, também 
diretor do Sindicato.

"Os trabalhadores fizeram a sua 
parte, tanto é verdade que todas 
as empresas do Sistema Eletrobras 
tiveram resultados positivos, em 
especial no operacional”, afirmou 
Gunter, na época.

Diferentemente da negociação 
para o Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT), a votação da PLR, foi feita por 
empresa, não nacionalmente. Algu-
mas empresas pelo Brasil rejeitaram a 
proposta, como a Chesf.

Dentre os 195 que votaram contra 
a proposta, 91% trabalha em Furnas. 
De acordo com o diretor do Sindicato, 
Miguel Sampaio, isso aconteceu por-
que, este ano, o pagamento da PLR 
está sendo feito de forma diferenciada 
em cada empresa, levando em consi-
deração o lucro obtido em cada uma 
delas. Nos outros anos, o valor recebi-
do era calculado de modo igualitário 
entre todas as empresas do Grupo.

“Furnas e Chesf, tradicionalmen-
te,  em anos anteriores, davam  lucro 
e as demais, quase sempre prejuízo. 
Entretanto nunca houve tratamen-
to privilegiado para nenhuma em-
presa. A compreensão era que a Ele-
trobras tinha uma missão: levar o 
desenvolvimento para regiões de 
pouco ou nenhum  recurso finan-
ceiro, desse modo era compreen-
sível que as empresas que atuavam  
nestas regiões tivessem prejuízo. Só 
que, nesse ano, foi diferente, pois a 
Eletronorte e a Eletrosul receberão 
percentuais maiores dos dividendos 
apurados”, explica Miguel. 

Para o diretor, o pagamento dife-
renciado gera uma divisão entre os 
empregados das empresas, e pode sig-
nificar um enfraquecimento no poder 
de negociação em acordos futuros. 

Trabalhadores aprovam 
proposta da PLR
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CEDAE Consultoria

EPE

Informe sobre o Plano de Cargos e Salários
A empresa se reuniu com os re-

presentantes dos empregados 
por duas vezes para tratar da 

revisão do PCS. Os representantes 
apresentaram a demanda dos em-
pregados, e a EPE ficou de levar 
esses pontos críticos, assim como as 
suas considerações, para discussão 
em uma reunião com o DEST, que 
será realizada em meados de junho. 
Após esse evento haverá nova reu-
nião com a empresa.

Os pontos críticos são os se-
guintes:

1. PCS
1.1 - Criar e implantar política de 
remuneração do conhecimento e da 
experiência profissional para exercer 
um cargo na empresa, que seja eficaz, 
atualizada permanentemente, atrati-
va – com uma proposta de progressão 
em carreira, a ser considerada dentro 
do processo produtivo da empresa, e 
que contribua para a retenção de ta-
lentos e que agreguem valor para o 
crescimento da EPE e sua consolida-
ção no cenário energético.
1.2 – Rever e criar:

- O salário de ingresso do cargo de 
Assistente Administrativo;
- Criação dos cargos de carreira (ní-
vel superior), em Júnior, Pleno e Sê-
nior, com a definição clara e objeti-
va dos critérios, não discricionários, 
levando-se em conta a experiência 
pregressa, a experiência na EPE e ti-
tulação, necessários para ocupá-los, 
de forma contínua e automática. 

2. Sistemática da Avaliação de 
Desempenho
2.1 - Reduzir, ao máximo possí-

vel, o impacto da subjetividade 
que afeta ao processo da avalia-
ção de desempenho, hoje exis-
tente na empresa, e aplicado aos 
empregados de Nível Superior e 
de Nível Médio;
2.2 - Criar ou implantar nova me-
todologia e critérios mais objetivos 
de avaliação, gerenciamento do 
desempenho e da evolução profis-
sional dos empregados concursa-
dos de Nível Superior e de Nível 
Médio, incluindo a avaliação dos 
gestores, feita pelos empregados.

Trabalhadores da CEDAE 
aprovam proposta

Engenheiros de consultoria 
rejeitam proposta

Após a segunda rodada de nego-
ciações, realizada em 04 de ju-

nho o Sinaenco (Sindicato patronal 
que representa as empresas de ar-
quitetura e Engenharia Consultiva) 
apresentou nova contra proposta 
aos itens propostos pelos engenhei-
ros e arquitetos, dentre os quais, 
destacam-se:

● Piso salarial, para profissionais 
trainee (até 2 anos de formado) abai-
xo do Salário Mínimo Profissional
● Reajuste salarial de 7%,
● Ticket-refeição de R$27,00

Em assembleia realizada em 11 de 
junho, os engenheiros e arquitetos 
rejeitaram a proposta do Sinaenco de 
estabelecer Piso da categoria abaixo 
do que estabelece a lei do SMP.

Quanto ao percentual de reajus-
te de 7%, os profissionais presentes 
à assembleia também rejeitaram e 
referendaram a proposta apresenta-
da pelo Senge-RJ, ao Sinaenco, no 
sentido de fixar em 8,5% o percen-
tual de reajuste, numa demonstração 
de disposição de negociar, já que o 

pedido original, conforme consta 
da pauta de reivindicações foi de 
12,04%, sendo 7,04% referente à 
variação do ICV e 5% de pedido de 
aumento real.

Outro item que ainda não teve 
aceitação dos engenheiros e arqui-
tetos presentes à assembleia foi o 
banco de horas. Na última conven-
ção, o banco de horas tinha como 
limite o total de 32 horas, que se 
acumulavam no período de 4 me-
ses. O Sindicato patronal pretende 
passar esses limites para 36 horas e 
acumulação no período de 6 meses.

Estão sendo discutas, também, 
a situação de horas dos profissio-
nais a disposição do empregador, 
especialmente, quando em viagens 
a serviço e o profissional precisa se 
deslocar para os locais de embar-
que, desembarque e serviço, em 
fins de semana ou feriado e, quan-
do em dias úteis, ultrapassando a 
jornada normal de trabalho.

A 3ª. rodada de negociação ainda 
não foi marcada, mas deverá ocorrer 
no próximo dia 01/julho.

O s trabalhadores da Cedae apro-
varam a proposta da empresa 

para o ACT 2014/2016. A reunião 
entre os engenheiros foi realiza-
da na sede do Senge-RJ, no dia 26 
de junho. Entre os 46 presentes, a 
ampla maioria aprovou a proposta. 
Foram cinco abstenções e nenhum 
voto contra. No mesmo dia, em 
reunião realizada na sede do Sintsa-
ma, todos os empregados da Cedae 
aprovaram o acordo.

A proposta prevê reajuste de 
10% este ano e o índice de inflação 
em 2015 e a previsão de Participa-
ção de Lucros e Resultados (PLR) 
também em 2015. Além disso, os 
engenheiros serão transferidos do 
nível A6 para o nível C5 até de-
zembro deste ano, o que representa 
um reajuste de 7,27%. O tíquete-
-refeição foi reajustado em 25% e 
agora será R$ 25,00 por dia. A cesta 
básica de R$317,00 foi estendida 
aos profissionais de nível superior, 
como os engenheiros.

Durante a assembleia realizada 
no Sintsama, um pequeno grupo 
não aceitou a proposta por entender 
que a questão da isonomia entre os 
empregados é uma questão prioritá-
ria. Os profissionais contratados an-
tes e depois de 2008 recebem alguns 
benefícios de maneira diferente, 
como o pagamento do triênio. 

Para o presidente do SENGE-
-RJ, Olímpio Alves dos Santos, 
o ACT assinado pode ser consi-
derado “excelente” para os tra-
balhadores diante do demorado 
processo negocial.

“Não conseguimos tudo o que 
queríamos, mas conseguimos 
pontos muito importantes. Além 
do acordo, é preciso frisar que isso 
foi conquistado através da mobi-
lização dos trabalhadores”, desta-
ca Olímpio. 

Durante o processo negocial, os 
trabalhadores da CEDAE realiza-
ram uma paralisação de 24 horas 
no dia 5 de junho.



SINDICAL

COPA SENGE

● Em maio, foi realizado no audi-
tório do SENGE-RJ a palestra ‘As 
esquerdas brasileiras durante a dita-
dura civil-militar’. A palestrante foi 

Isabel Leite, doutoranda em Histó-
ria pela UFRJ. O evento faz parte do 
ciclo de palestras "A ditadura faz 50 
anos: passado, presente e futuro".

● É com pesar que comunicamos o falecimento da funcionária 
e amiga Edilene Teles Santos Alberto.

SENGE-RJ recebeu debate sobre ditadura

NOTA DE FALECIMENTO

Engenheiros se preparam  
para a Copa SENGE
Evento organizado pelo SENGE-RJ será realizado em julho e 
busca a integração entre os profissionais e o Sindicato

partidas serão realizadas na Asso-
ciação Atlética Light, no Grajaú. 

A "Copa SENGE Engenheiro(a) 
Bom de Bola" está movimen-
tando o Sindicato. A atividade 

esportiva conta com o envolvimento 
direto de mais de 150 engenheiros 
distribuídos em 12 times. Dois deles 
ainda serão confirmados. O evento 
será realizado em julho.

Jorge Antonio, diretor do SENGE-
-RJ e integrante da comissão organi-
zadora do Copa SENGE, comenta que 
os profissionais estão animados e já 
até sugerem que novas edições sejam 
realizadas. Também compõem a co-
missão os diretores do sindicato, Jorge 
Saraiva, Marcos Antonio Barbosa e 
Adalberto Garcia Junior, e o  conse-
lheiro Luiz Cosenza. 

“A receptividade foi muito boa, 
pelo número de times inscritos e de 
profissionais envolvidos. O even-
to aproximou profissionais que na 
maioria das vezes se encontram iso-
lados em diversas empresas e insti-
tuições. Durante o contato mantido 

na divulgação recebemos sugestões 
de realizar torneios de outras moda-
lidades de esporte. Muitos profissio-
nais se mostram bastante animados 
com o evento e já sugerem que novas 
edições sejam realizadas”, diz ele.

Para o diretor do SENGE, o even-
to é um momento importante para 
aproximar os engenheiros e o Sindi-
cato. “O evento, busca a integração 
dos profissionais através de diferen-
tes formas de contato como o espor-
te, identificando interesses comuns e 
aproximando os profissionais do sin-
dicato”, defende.

Os jogos classificatórios serão rea-
lizados nos dias 19 e 20 de julho. As 
quartas-de-final, semifinais e finais 
ocorrerão em  27 de julho. As partidas 
serão realizadas na Associação Atlé-
tica Light, no Grajaú. O juiz da final 
será o engenheiro Claudio Vinícius 
Cerdeira, ex-juiz da FIFA.

12 • JORNAL DO ENGENHEIRO • SENGE-RJ • MAIO-JUNHO/2014

SINDICATO DOS ENGENHEIROS  
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Av. Rio Branco, 277 - grupos 801 - 80 and. e 1.703 - 17 0 and. 
Rio de Janeiro - RJ  -  CEP: 20040-009 

Tel: (0 XX 21) 3505-0707 Fax: (0 XX 21) 3505-0733  
Endereço: www.sengerj.org.br  

Correiro eletrônico: sengerj@sengerj.org.br • imprensa@sengerj.org.br

DITADURA

Times participantes

- Mecânica Neles
- Real Water
- Boleiros FC
- Tribulados
- Eletropedaleiros
- Portuga FC

- Amigos do Walter KFC
- ASCREA-RJ
- Toca Raul
- Vingadores
- Integração (composto por inscrições individuais)
- Cooperação (composto por inscrições individuais)

Copa SENGE
Dias: Jogos classificatórios: 19 e 20 de julho. Quartas-de-final, semifinais e final: 26 e 27 de julho.
Local: Associação Atlética Light – Rua Barão do Bom Retiro, 1954. Grajaú.


